
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 334.245 - SP (2015/0210708-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ALANDESON DE JESUS VIDAL - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DINO GONÇALVES DE PAULA JUNIOR 

EMENTA

CONSTITUCIONAL. EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS 
IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. 
PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA 
DO REQUISITO SUBJETIVO. ELEMENTOS CONCRETOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, a justificar a 
concessão da ordem de ofício. 
2. O art. 122 da Lei de Execuções Penais exige para a concessão da progressão 
de regime o preenchimento  dos requisitos de natureza objetiva (lapso temporal) e 
subjetiva (bom comportamento carcerário).
3. Cassação da decisão que deferiu a progressão de regime adequadamente 
fundamentada pelo Tribunal a quo, em razão do não atendimento dos requisitos 
subjetivos e objetivos, com base nas peculiaridades do caso concreto. Não 
ocorrência de constrangimento ilegal. (Precedentes.)
4. Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 334.245 - SP (2015/0210708-2)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ALANDESON DE JESUS VIDAL - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DINO GONÇALVES DE PAULA JUNIOR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de DINO GONÇALVES DE 
PAULA JUNIOR, o qual teve deferido o benefício da progressão do regime prisional fechado 
para o semiaberto.

Pelas razões sintetizadas na ementa do acórdão a seguir reproduzida, o Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo deu provimento ao agravo em execução do Ministério Público 
cassando a decisão do Juízo da Execução:

"Agravo. Deferimento de regime semiaberto. Recurso do Ministério Público 
pretendendo que seja cassada a decisão pelo demérito subjetivo do 
sentenciado. Não preenchimento dos requisitos para a obtenção da benesse. 
Agravo provido." (e-STJ, fl. 9.) 

Não se conformando com o acórdão, a Defensoria Pública daquela unidade 
federativa manejou, nesta Corte, o writ em exame, sustentando que: a) "a alegação de que o 
Sentenciado teria cometido crime grave não pode, de forma alguma, ser erigida como óbice à 
concessão do benefício, vez que ilegal"; e b) "não se pode fundamentar a realização do 
famigerado exame [criminológico] pela gravidade abstrata do delito ou suas circunstâncias" 
(e-STJ, fls. 1-7).

Ao final, requer a concessão da ordem, para cassar a decisão do Tribunal 
mantendo a de primeira instância que deferiu ao reeducando a progressão ao regime semiaberto.

Liminar indeferida (e-STJ, fls. 17-20).
Informações do Tribunal de origem (e-STJ, fls. 33-44).
Parecer ministerial pelo não conhecimento do writ (e-STJ, fls. 49-51).
É o relatório.
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ADVOGADO : ALANDESON DE JESUS VIDAL - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DINO GONÇALVES DE PAULA JUNIOR 

EMENTA

CONSTITUCIONAL. EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS 
IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. 
PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA 
DO REQUISITO SUBJETIVO. ELEMENTOS CONCRETOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, a justificar a 
concessão da ordem de ofício. 
2. O art. 122 da Lei de Execuções Penais exige para a concessão da progressão 
de regime o preenchimento  dos requisitos de natureza objetiva (lapso temporal) e 
subjetiva (bom comportamento carcerário).
3. Cassação da decisão que deferiu a progressão de regime adequadamente 
fundamentada pelo Tribunal a quo, em razão do não atendimento dos requisitos 
subjetivos e objetivos, com base nas peculiaridades do caso concreto. Não 
ocorrência de constrangimento ilegal. (Precedentes.)
4. Habeas corpus não conhecido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 

Verifica-se do art. 122 da Lei de Execuções Penais que para a concessão da 
progressão de regime é necessário o preenchimento  dos requisitos de natureza objetiva (lapso 
temporal) e subjetiva (bom comportamento carcerário).

No caso em análise, tem-se que o Tribunal de Justiça de São Paulo cassou a 
decisão que deferiu o pedido de progressão de regime de cumprimento de pena por entender 
ausentes os requisitos subjetivos e objetivos, com base em elementos concretos, conforme se 
depreende de sua transcrição parcial: 

"Submetido a exame criminológico, como determinado pelo Acórdão da 
Comissão Técnica de Classificação sugeriu que o agravado venha a ser 
mais bem observado para que assim conquiste méritos pessoais favoráveis 
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que justifique a progressão gradativa no regime semiaberto (fls. 16).
Do relatório psicológico destaca-se que 'não suporta a frustração e conduz 
a entrevista obsessivamente com argumentos e conteúdos ao seu favor 
evitando o desprazer. É descabida a argumentação ao seu favor, quando 
coloca a culpa ao menor como articulador do assalto, sendo que em sua 
personalidade de acentua a liderança. Assim, conforme exposto, apesar de 
seus estudos e desenvolvimento na Unidade Prisional, o sentenciado não se 
enquadra ao quesito subjetivo para pleitear a semiliberdade, ou mesmo, a 
liberdade condicional' (fls. 150).
O agravado tem longa pena a cumprir, sendo necessário avaliar a absorção 
da terapêutica penal durante maior período no regime fechado para 
confirmar sua aptidão à progressão a regime menos gravoso.
Ademais, pela análise do exame criminológico há indícios de que não está 
apto a benefício da execução penal, mostrando-se prematura a concessão 
da progressão, devendo descontar sua pena por maior período no regime 
fechado e demonstrar condições pessoais à progressão ao regime 
intermediário.
Por óbvio que a lei de execução penal, quando exige o bom comportamento 
carcerário para a concessão do benefício, não restringe a análise do mérito 
subjetivo do sentenciado pelo Juiz levando em conta a prática de faltas 
disciplinares e até a forma de cometimento dos delitos, eis que todos esses 
elementos indicam a personalidade do sentenciado e obedecem ao princípio 
da individualização da pena, inclusive para não se colocar em risco 
demasiado a sociedade.
Com relação à realização do exame criminológico, cumpre anotar que, 
embora tenha sido dada nova redação ao art. 112 da Lei de Execuções 
Penais, pela Lei n.º 10.792/2003, não se exigindo mais o exame 
criminológico, esse pode ser realizado sempre que o Juízo das Execuções 
julgar necessário, diante das peculiaridades da causa.
Essa E. Câmara tem entendido que o exame criminológico não foi abolido 
totalmente e é necessário quando se tratar de mais de um crime praticado 
com violência ou grave ameaça, ou apresente o condenado inúmeras 
infrações penais e ainda quando demonstre perigosidade na execução do 
crime acima da média.
E esse é o caso sub judice, já que o agravado demonstra personalidade 
desabonadora, não havendo como se analisar a possibilidade da concessão 
de benefício relativo à execução penal sem que seja realizado o exame 
criminológico.
Vale lembrar que em sede de execução vige o princípio 'in dúbio pro 
societate', e que não raras vezes somos surpreendidos com notícia de 
delitos bárbaros praticados por condenados reinseridos precoce e 
indevidamente no corpo social por intermédio da concessão de regimes de 
pena menos rigorosos, quando do gozo de saídas temporárias ou mesmo 
no regime aberto ou livramento condicional, que pode vir a ser o caso do 
cativo que, repise-se, não deu mostras de pode retornar ao convívio social 
sem colocar em risco a sociedade." (e-STJ, fls. 10-13.)

Verifica-se, portanto, que a decisão foi adequadamente justificada pelo Tribunal 
de origem.

A jurisprudência desta Corte Superior é assente no sentido de que não há 
constrangimento ilegal no indeferimento do pedido de progressão, quando devidamente 
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fundamentado, com base nas peculiaridades do caso. Nesse sentido: 

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência do impetrante contra 
o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso 
específico para tal fim, circunstância que impede o seu formal 
conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a verificação da 
eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal.
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. 
INDEFERIMENTO. REQUISITO SUBJETIVO. AUSÊNCIA. 
ELEMENTOS CONCRETOS. PRÁTICA DE FALTAS GRAVES E DE 
NOVOS DELITOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO.
1. É assente nesta Corte Superior o entendimento de que, nos termos do 
artigo 112 da LEP, é necessário o preenchimento dos requisitos objetivo e 
subjetivo pelo apenado para a obtenção da progressão de regime prisional.
2. No caso, não há constrangimento ilegal, na medida em que as instâncias 
ordinárias justificaram o indeferimento do benefício da progressão 
prisional, em razão da ausência do requisito subjetivo, com base nas 
peculiaridades da situação fática - cometimento de faltas graves, e de novos 
delitos no curso de livramento condicional.
3. Habeas corpus não conhecido."
(HC 333.239/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 10/11/2015, DJe 20/11/2015.)

"PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PEDIDO DE 
PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITO SUBJETIVO NÃO 
ATENDIDO. DECISÕES FUNDAMENTADAS. ANÁLISE DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA NA VIA DO WRIT. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no 
sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa garantia 
constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese 
em que se concede a ordem de ofício.
2. A progressão de regime somente será concedida quando preenchidos, ao 
mesmo tempo, os requisitos objetivo e subjetivo, na forma disposta no art. 
112 da Lei de Execução Penal.
3. Hipótese em que as instâncias ordinárias reconheceram, por decisões 
fundamentadas, a ausência do requisito subjetivo necessário à progressão 
do paciente ao regime semiaberto, configurada pela reiteração na prática de 
delito patrimonial quando estava em gozo do livramento condicional, bem 
como pela sua vida carcerária _ que também não lhe socorre, tendo em 
vista o cometimento de faltas graves.
4. Eventual conclusão diversa da adotada pelas instâncias a quo demandaria 
a análise minuciosa da matéria fático-probatória, providência incabível no 
âmbito do habeas corpus. 
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5. Writ não conhecido."
(HC 301.834/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/09/2015, DJe 15/09/2015.)

 Assim, não há falar em constrangimento ilegal a autorizar a concessão da ordem, 
de ofício. 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0210708-2 HC 334.245 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00882424720158260000  1062241  20150000566184  882424720158260000

EM MESA JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ALANDESON DE JESUS VIDAL - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DINO GONÇALVES DE PAULA JUNIOR

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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